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Acusados de matar pararetirar 6rgaosvao ajuri popular

O Tribunal de Justica paulista, por votacdo unanime, mandou a juri popular os médicos Pedro Henrique
Torrecillas, Rui Noronha Sacramento, Antonio Aurélio de Carvalho Monteiro e Mariano Fiori Junior.
Eles séo acusados pelo Ministério Pablico dos homicidios simples de quatro pacientes de hospitais de
Taubaté, no interior de Sdo Paulo, com o objetivo de retirar rins para transplantes.Se forem condenados,
poderdo cumprir pena de mais de 24 anos de priséo.

Os crimes, similares a pratica de eutanasia, que ndo esta tipificada nalegislacdo brasileira, ocorreram
entre novembro e dezembro de 1986. O inquérito policial levou quase 10 anos para ser concluido e a
denunciafoi apresentada a Justica em abril de 1996. Em 1999, o juiz Flavio de Oliveira César, de
Taubaté, pronunciou os médicos parairem ajuri popular. De la para cé, o caso se arrasta pelos tribunais.
Agora, a0 julgar recurso (embargos infringentes), o TJ-SP decidiu que os médicos devem ser levados a
julgamento pelo Tribunal do Jari de Taubaté.

“Realmente, a materialidade e a autoria dos crimes atribuidos aos réus sio inquestionaveis. No meu
sentir, em que pese o respeitével entendimento contrario, ha no processo indicios suficientes de que os
embargantes agiram mesmo com dolo, no minimo eventual”, afirmou em seu voto o relator,
desembargador Ricardo Tucunduva.

“Consta que os médicos Antonio Aurélio de Carvalho Monteiro e Mariano Fiore Junior atestaram
irregularmente o 6ébito dos efendidos, depois do que os seus colegas Pedro Henrique Masjuan Torrecillas
e Rui Noronha Sacramento providenciaram aretirada dos rins das vitimas, levando-as,
conseguentemente, a morte”.

Para o relator, € dificil acreditar que os réus, médicos experientes e de renome, ndo tivessem
conhecimento de que as vitimas ainda ndo apresentavam morte encefalica, 0 que eraexigivel para que
fossem submetidas a uma dréstica cirurgia de extirpagaéo dos rins, que sdo orgaos vitais.

“Mas, seja como for, as dividas referidas neste feito deverdo ser resolvidas pelo Tribunal Popular, que é
o foro competente para a andlise da matéria’, concluiu o relator, que foi acompanhado pelos
desembargadores Ericson Maranho, Pedro Gagliardi, Debatin Cardoso e Ribeiro dos Santos.

Em apelacéo julgada em novembro do ano passado, quando os réus se insurgiram contra a decisdo da
Justica que o0s pronunciou pela prética de homicidios simples, o desembargador Pedro Gagliardi foi o
nico dos trés julgadores que discordou da tese de homicidio doloso. Por maioria de votos, a 62 Camara
Criminal rejeitou o recurso contra a decisdo de primeirainstancia. Com base no voto vencido, a defesa
recorreu.

Os pacientes declarados mortos no Hospital Santa Isabel de Clinicas eram José Miguel da Silva, Alex de
Lima, Irani Gobo e José Faria Carneiro.
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